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Observações

1.  CADERNO DE PROVAS: Este  caderno  contém a  prova  de  Língua Portuguesa,  Conhecimentos 
Gerais e Conhecimentos Específicos para o nível  superior -  Assistente Social, constituída de trinta (30) 
questões objetivas; cada questão tem cinco alternativas (A, B, C, D, E), das quais somente uma está correta. 

2. Verifique agora se a impressão deste caderno está perfeita e se contém as 30 questões que deve conter.

3. CARTÃO DE RESPOSTAS: Verifique se as informações que constam no seu cartão resposta estão 
corretas. Se os dados estiverem corretos, assine o cartão. Caso haja algum erro, notifique imediatamente o 
erro ao fiscal. Oportunamente, leia as instruções para o correto preenchimento das respostas.

4. PREENCHIMENTO DO CARTÃO DE RESPOSTAS:  Verifique seus dados impressos nesta folha. 
Use caneta esferográfica PRETA para preencher TODO o quadrículo (a marcação indevida anula a resposta 
dada na questão). Entregue o cartão-resposta ASSINADO no local indicado. Não amasse, não dobre e não 
suje o cartão-resposta, sob pena do não-reconhecimento das respostas pelos equipamentos de leitura.

5. PERMANÊNCIA NA SALA:  É vedado sair  da sala  de provas antes das 10:00 horas,  sob pena de 
desclassificação. O término da prova é às 12:30 horas, impreterivelmente, sob pena de desclassificação. Não 
há previsão de horário extra para o preenchimento do cartão de respostas.

6.  ENTREGA DO MATERIAL E GABARITO: Ao retirar-se da sala, você deverá entregar o cartão de 
respostas e levar consigo o caderno de prova. 

7.  DECLARO TER RECEBIDO O CADERNO DE PROVA E O CARTÃO DE RESPOSTAS REFERENTE À 
INSCRIÇÃO ACIMA.

___________________ _______________________
NOME DO FISCAL ASSINATURA DO FISCAL



PORTUGUÊS – NÍVEL SUPERIOR

As questões de Língua Portuguesa devem ser respondidas considerando o texto transcrito a seguir.
_______________________________________________________________

ALIMENTAÇÃO SE PÕE À MESA

O assunto é corriqueiro quando se tem filhos. Não só porque nos preocupamos com o que eles comem,
mas porque uma em cada três crianças brasileiras está obesa, segundo o Ministério da Saúde.

Alarmante. Crianças precisam receber educação alimentar de qualidade. Mas o que é isso, afinal?

Por Carolina Delboni
Mãe de Pedro, Lucas e Felipe

Obesidade  infantil  e  alimentação  saudável  são  assuntos  correlatos  e  dos  mais  falados  ultimamente.  
Governos, escolas, pais, educadores e até planos de saúde têm se preocupado com o que se põe à mesa no dia a dia  
dessas crianças. O dado do Ministério da Saúde é chocante se pensarmos que vivemos num país onde a oferta de 
frutas, legumes e verduras é gigantesca e que nossa cultura alimentar sempre privilegiou refeições completas e à 
mesa.  A comidinha  caseira  de  antigamente  está  sumindo  das  casas  brasileiras  e  dando  lugar,  cada  vez  mais  
(infelizmente),  à  comida  instantânea.  Entende-se  como  enlatados  e  ensacados.  Tudo  o  que  vem  semipronto,  
semiassado, semi qualquer coisa é cheio de sódio, açúcares, gorduras, ácidos e corantes. É mais prático. Ok. Isso 
sabemos. E, para famílias que têm pai e mãe na rua trabalhando, resta a praticidade do dia a dia. E não tem problema  
algum ter esses alimentos de vez em quando na vida. Aqui ninguém é radical! E a gente defende o bom senso – 
sempre.  É  perfeitamente  compreensível  se  olharmos  o  fenômeno  dentro  desse  contexto  de  estrutura  familiar 
brasileira. Mas educar dá trabalho, lembrem-se disso. Portanto educação alimentar dá trabalho. E garantir que seu  
filho coma alimentos saudáveis vai garantir a ele uma estrutura física mais íntegra e forte.

O texto foi retirado da revista Pais & Filhos: comer. Agosto de 2014, página 25, Editora Globo. 

1. Sobre o título do texto, PODE-se afirmar: 

A. Considerado isoladamente, ele não faz nenhum sentido.

B. Considerado de forma isolada, ele explica todo o sentido do texto. 

C. Considerado como parte integrante do texto, ele não faz sentido algum. 

D. Considerado como elemento constituinte do texto, ele fixa a interpretação que deve ser feita.

E. Considerado como parte integrante do texto, ele não têm o sentido que parece ter de início.

2. Sobre o enunciado de abertura do texto “O assunto é corriqueiro quando se tem filhos”, NÃO é correto.

A. Embora não tenha um referente preciso, o assunto deve ser compreendido como sendo relativo à alimentação.

B. A alimentação dos filhos é um assunto que deveria estar bem mais presente entre os que são pais.

C. Considerada a relação de sentido existente entre as duas orações, quando poderia ser substituído por se.

D. A partícula se expressa um sentido de impessoalidade, podendo se referir a qualquer um que tenha filhos.

E. Após é corriqueiro, deveria haver vírgula, já que a segunda oração expressa um sentido de temporalidade. 

3. Sobre o segundo período da abertura do texto (“Não só porque nos preocupamos com o que eles comem, mas  
porque uma em cada três crianças brasileiras está obesa, segundo o Ministério da Saúde”), é CORRETO afirmar.

A. Os conectivos porque apresentam a justificativa para a alimentação ser um assunto comum.

B. O pronome nos é um recurso de remissão que se refere apenas à família da produtora do texto.

C. O pronome pessoal eles leva a retomar, para ser compreendido, o referente pais que têm filhos.

D. A alimentação é um assunto corriqueiro devido à preocupação com a sua qualidade e a obesidade infantil.

E. Após o conectivo mas, conforme a gramática normativa, não é necessário que apareça o termo também. 



4. Ainda sobre o segundo período da abertura do texto, é INCORRETO afirmar.

A. A expressão uma em cada três permite concluir que duas crianças estão acima do peso recomendado.

B. O termo brasileiras restringe o universo a que se refere a proporção existente de crianças obesas. 

C. A proporção de crianças obesas que é apresentada pela autora se respalda numa voz de autoridade. 

D. Segundo é um recurso linguístico usado para introduzir uma voz que não coincide com a autora do texto.

E. A relação de sentido constituída pelos termos não só e mas é de adição, acréscimo ou soma.

5. Sobre a passagem “Crianças precisam receber educação alimentar de qualidade. Mas o que é isso, afinal?”, pode-
se AFIRMAR.

A. O recurso coesivo isso remete, para a sua leitura adequada, à passagem textual precisam receber.
B. A expressão precisam receber produz um efeito de opção ou escolha livre por parte da criança.

C. A passagem de qualidade restringe o tipo de educação alimentar que as crianças devem receber.

D. O questionamento feito pela autora espera que a resposta seja produzida pelo próprio leitor.

E. O conectivo mas funciona no texto da mesma forma que em outros textos: isto é, ele gera uma contradição. 

6. Sobre a passagem do texto “Obesidade infantil e alimentação saudável são assuntos correlatos e dos mais falados 
ultimamente”, é CORRETO afirmar.

A. Entre obesidade infantil e alimentação, não existe implicação, pois estes temas não estão relacionados.

B. Os conectivos e estabelecem uma relação de causalidade entre os elementos que põem em conexão.

C. Há outros temas que são abordados com maior intensidade do que os dois mencionados pela autora.

D. Dos temas tratados ultimamente, há outros que são menos comentados do que os dois citados.

E. Alimentação saudável e obesidade infantil sempre foram temas que estiveram entre os mais falados.

7. Considerando a passagem do texto “O dado do Ministério da Saúde é chocante se pensarmos que vivemos num 
país onde a oferta de frutas, legumes e verduras é gigantesca e que nossa cultura alimentar sempre privilegiou  
refeições completas e à mesa”, marque a alternativa INCORRETA. 

A. O dado remete à informação dada pela autora na parte introdutória do texto sobre o índice de obesidade infantil 
existente entre as crianças brasileiras.

B. Chocante (da mesma forma que alarmante, usado na introdução do texto) é um recurso linguístico de avaliação 
que permite perceber como a autora se posiciona frente ao índice de obesidade infantil citado.

C. O índice de obesidade infantil constatado entre as crianças brasileiras não chocaria (ou alarmaria), se a oferta de  
frutas, legumes e verduras não fosse gigantesca como é.

D. Todos os elementos linguísticos que apontam para a primeira pessoa do plural se referem a um “nós” que deve 
ser considerado como fazendo referência aos brasileiros. 

E. Assim como hoje, o problema da cultura alimentar brasileira sempre foi evitar fazer refeições completas à mesa  
e preferir fazê-las de forma rápida, por meio de comida instantânea.



8. Sobre as passagens destacadas nas alternativas, NÃO se pode afirmar:

A. está sumindo permite concluir que a comidinha caseira de antigamente ainda existe, mas que ela se encontra 
em vias de desaparecer. 

B. infelizmente é um recurso linguístico que não indicia um ponto de vista do autor sobre o que ele trata no texto e 
não manifesta nenhuma forma de avaliação pessoal.

C. dando lugar cria um efeito de progressão e permite concluir que quanto mais a comidinha caseira some, mais a 
comida instantânea ocupa o seu lugar.

D. cada vez mais é uma expressão que produz um efeito de ampliação e de aprofundamento de um acontecimento, 
neste caso, da substituição da comida caseira pela instantânea.

E. das casas brasileiras impõe que o leitor não infira que o sumiço da comidinha caseira ocorra em outros países 
também, mas apenas no universo que a autora menciona explicitamente.

9. Sobre os elementos postos em destaque nas alternativas, é CORRETO afirmar.

A. até (entre “educadores e até planos de saúde”) produz um efeito de valorização em escala entre os elementos 
citados, considerando o último (“planos de saúde”) como hierarquicamente menos importante.

B. Ok, além de ser um recurso linguístico pertencente à linguagem formal culta, permite mostrar a discordância da  
autora em relação à praticidade da comida instantânea. 

C. A passagem esses alimentos, para que seja adequadamente compreendida, deve ser relacionada à passagem A 
comidinha caseira de antigamente.

D. de vez em quando permite inferir que o uso de comida instantânea pode acontecer, embora isto deva acontecer 
com cautela e não preferencialmente.

E. pai e mãe na rua trabalhando permite que o autor situe o leitor sobre as profissões exercidas por quem se vale 
da comida instantânea: garis, catadores de papel, vendedores ambulantes, dentre outros.

10. Dentre as alternativas abaixo, uma NÃO é confirmada pelos períodos finais do texto. Qual?

A. Aqui é um recurso de referenciação espacial que remete ao Brasil.

B. Ninguém é um elemento de coesão que remete aos familiares da autora do texto.

C. a gente é um recurso coesivo que retoma os componentes da família da autora do texto.

D. seu (de “seu filho”) é um recurso pronominal que remete ao leitor do texto.

E. A falta de alimentos saudáveis produz uma estrutura mais frágil e incompleta.



CONHECIMENTOS GERAIS: ASSISTENTE SOCIAL

11.  Ao  considerarem-se  tópicos  relevantes,  atuais  e  históricos  referentes à  vida  do  cidadão,  como  questões 
relacionadas à segurança, formação política, tecnologia e transporte, às relações internacionais e ao desenvolvimento 
sustentável, é CORRETO afirmar.

A. Conforme a Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. 
É exercida para  a  preservação da ordem pública  e  da incolumidade das  pessoas  e  do patrimônio,  pelos 
seguintes órgãos: I- polícia federal; II- polícia rodoviária federal; III- polícia ferroviária federal; IV- polícias  
civis;  V-  polícias  militares  e  corpos de bombeiros  militares.  Razão pela  qual  os  municípios  não devem 
interferir nesta estrutura e, por essa razão, as guardas municipais se configuram como órgão que não possuem 
respaldo constitucional.

B. A política do Brasil é compreendia por três períodos que marcam sua trajetória histórica. A primeira é a 
relação de dependência da colônia com a metrópole portuguesa que marca o período colonial. A segunda é a 
fase imperial, caracterizada pela construção do Estado Nacional, em que as forças conservadoras e liberais  
marcaram os governos de Dom Pedro I, as regências e o governo de Dom Pedro II. A fase republicana é 
caracterizada pelos governos presidenciais. Haja vista a república velha ter sido comandada pela ação dos 
governos militares e o período mais democrático foi vivenciado durante o governo Vargas (1930-1945), razão 
pela  qual  ainda  é  muito  presente  a  valorização  desta  personalidade  política  como  exemplo  de  ação  
democrática para o Brasil.

C. O sistema de transportes brasileiro define-se basicamente por uma extensa matriz rodoviária; também servido 
por um sistema limitado de transporte fluvial (apesar do numeroso sistema de bacias hidrográficas presentes  
no País), ferroviário e aéreo. O intuito de criar uma rede de transportes ligando todo o País nasceu com a  
política desenvolvimentista,  em especial nos governos de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. Àquela  
época, o símbolo da modernidade e do avanço em termos de transporte era o automóvel. Isso provocou uma 
especial atenção dos citados governantes na construção de estradas. Desde então, o Brasil tem sua malha 
viária baseada no transporte rodoviário.

D. A principal razão pelo recente afastamento do Paraguai do Mercado Comum do Sul foi devido às razões  
históricas e econômicas. A primeira pela postura de violência e de desrespeito à soberania de seus países  
vizinhos, caracterizada pela Guerra do Paraguai no século XIX. A segunda razão é pela fragilidade que o País 
apresenta no combate ao narcotráfico e pela falta de proteção de suas fronteiras, contribuindo com a ação de 
contrabando entre as fronteiras com o Brasil.

E. Ao  considerar-se  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  a  primeira  etapa  para  conquistar  este  
desenvolvimento é reconhecer que os recursos naturais são todos renováveis. Por isso, basta usar os bens 
naturais, com critério e planejamento.



12. Ao considerar a história e a geografia do Paraná e da região de Umuarama, é CORRETO afirmar. 

A. O território do Paraná até 1853 não era ainda província do Brasil. A criação da província paranaense ocorreu  
nessa data motivada pelo intenso processo de colonização que fez com que toda a região fosse ocupada pela 
ação das companhias colonizadoras, marcando a fase de desenvolvimento regional e provocou a separação de 
São Paulo.

B. A  hidrografia  do  Paraná  registra  uma  grande  quantidade  de  rios  que  compõem  duas  grandes  bacias 
hidrográficas. Pela posição em que o Paraná se situa, parte dos rios que percorrem o Estado em suas regiões 
Norte e Noroeste, pela proximidade com o Estado do Mato Grosso do Sul, formam a bacia amazônica. A outra  
parte dos rios situados nas regiões Oeste e Sudoeste faz parte da bacia platina.

C. Segundo os documentos da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (1975), “previa-se que os pequenos 
agricultores  supririam  suas  necessidades  nos  núcleos  urbanos,  favorecendo  a  circulação  de  capital  e  de 
mercadorias”.  Umuarama foi  contemplada com a vinda de muitos agricultores.  O impulso populacional  foi  
decorrente de uma situação de vazio demográfico, uma vez que na história regional não se verificou a presença 
de  qualquer  outro  grupo  humano  e  isso  favoreceu  a  ação  desenvolvimentista  provocada  pela  companhia 
colonizadora a partir de meados do século passado.

D. Segundo o IPARDES (2004), a região Noroeste do Paraná apresentou maior dificuldade para transitar da crise  
cafeeira (1960/1970) para o novo padrão da atividade agrícola. Entre as décadas de 1960 e 1970, com o declínio 
da  cultura  do  café,  os  agricultores  começaram a  mudar  para  a  cidade  à  procura  de  emprego  e  melhores 
condições de vida. A partir daquele período, a produção de café não foi mais retomada na região. Todavia, a  
partir  de 1970,  não se registrou qualquer iniciativa em retomar  a produção do café no cenário agrícola de  
Umuarama.

E. O município de Umuarama tem registrado nas últimas décadas um expressivo crescimento na construção civil. 
O  município  se  configura  como  um dos  maiores  polos  moveleiros  do  Paraná,  e  vem se  destacando  pela 
produção pecuária. É considerado um centro universitário e vem se firmando como polo comercial e prestador 
de serviços.

13. Ao considerarem-se as políticas públicas voltadas para a habitação, cidadania, saúde, ética e educação ambiental, 
é CORRETO afirmar. 

A. A política de habitação observa os seguintes princípios: reconhecimento do direito à moradia; moradia digna; 
moradia como construção e exercício da cidadania; acesso à habitação e ao meio ambiente equilibrado, como  
garantia da qualidade de vida; função social da propriedade urbana; participação da sociedade na definição da  
política habitacional e sua gestão; acesso à moradia enquanto política social. De acordo com a configuração da 
política de habitação, ela é de responsabilidade apenas dos governos federal e estaduais.

B. A educação  ambiental  configura-se  como  uma  ação  que  visa  à  superação  das  injustiças  ambientais,  da  
desigualdade social, da apropriação capitalista e funcionalista da natureza e da própria humanidade. Diante de  
processos  de  exclusão  nos  quais  há  ampla  degradação ambiental  socializada com uma maioria  submetida, 
indissociados de uma apropriação privada dos benefícios  materiais  gerados.  Cumpre à educação ambiental 
fomentar processos que impliquem o aumento do poder das maiorias hoje submetidas, de sua capacidade de  
autogestão e o fortalecimento de sua resistência à dominação capitalista de sua vida (trabalho) e do ambiente. 

C. Os princípios constitucionais do SUS são a universalidade, que define a saúde como direito de todos e dever do 
Estado; a integralidade, que define o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 
prejuízo dos serviços assistenciais; a equidade, que concebe a saúde como direito de todos; a descentralização, 
que define as ações e serviços públicos de saúde como integrante de uma rede regionalizada e hierarquizada e  
constituem um sistema único e organizado. A participação popular não é concebida como princípio do SUS,  
pois trata-se de uma ação eminentemente técnica.

D. A ação política, que em nível de governo é conduzida por partidos, supõe a ação de inclusão e exclusão. A 
inclusão registra-se em relação àqueles que ocupam uma posição afinada com o partido que está na situação. A 
exclusão se registra em relação àqueles que manifestam clara oposição ao governo. Por esta razão, podemos  
afirmar que, independente da postura ética nas políticas adotadas pelo Estado, sempre se registrará uma prática 
de inclusão e de exclusão às políticas públicas existentes e às que por ventura virão a ser implantadas.

E. Políticas Públicas são a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que  
influenciam a vida dos cidadãos. A política pública é concebida como o conjunto de ações desencadeadas pelo  
Estado,  com  vistas  ao  atendimento  a  determinados  setores  da  sociedade  civil.  As  políticas  públicas  são  
elaboradas  exclusivamente  pelo  poder  público,  por  meio  dos  poderes  executivo  e  legislativo.  Por  isso, 
legalmente, não cabe aos cidadãos participarem na elaboração das políticas públicas.



14. Em relação ao Estatuto do Idoso, é CORRETO afirmar. 

A. O Estatuto do Idoso é destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 
anos. O estatuto define como obrigação do poder público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a  
efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. Esses direitos são de  
obrigação do Estado e de colaboração da família e da comunidade, uma vez que esses não têm a obrigação 
em prover os direitos acima citados.

B. O Estatuto do Idoso, criado há 14 anos, configura-se como lei autoritária, que não registrou um processo de  
discussão e debate com a população brasileira. Diante do aumento da população idosa no Brasil, o governo  
editou o estatuto, à revelia do Congresso Nacional. Porém, não se constitui como um documento democrático 
e  sim demagógico  para  que  se  evitem possíveis  pressões  sociais.  Efetivamente,  o  Estatuto  não  registra 
melhorias sociais aos idosos no Brasil.

C. Uma forma de valorização dos idosos seria a inclusão nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino 
formal  de conteúdos voltados ao processo de envelhecimento,  a fim de contribuir  para a  eliminação do  
preconceito. Infelizmente, esta questão não está prevista no Estatuto do Idoso.

D. Como política de inclusão, a legislação referente aos idosos não permite a eles prioridade para compra de 
moradia nos programas habitacionais, uma vez que isso incentiva a aquisição de imóveis por pessoas de faixa  
etária acima dos 60 anos, visando facilitar a aquisição do imóvel para filhos ou netos, além do alto risco  
econômico de não quitar débitos financeiros por motivos de óbito.

E. O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral  
de que trata o Estatuto do Idoso, assegurando-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e  
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual  
e social, em condições de liberdade e dignidade.

15. Em relação ao Estatuto da Criança e do Adolescente, é CORRETO afirmar.

A. As medidas socioeducativas previstas pelo Estatuto da Criança e Adolescente são aplicadas apenas pelo juiz e  
apenas  aos  adolescentes,  uma  vez  que  crianças  apenas  recebem  medidas  protetivas.  As  medidas 
socioeducativas  são:  Advertência,  que  é  uma admoestação  verbal;  obrigação de reparar  o  dano:  medida  
aplicada quando há dano ao patrimônio, e só é aplicada quando o adolescente tem condição de reparar o dano 
causado; e trabalhos comunitários.

B. Ao definir-se direito à liberdade, o Estatuto da Criança e do Adolescente compreende aspectos como o de ir 
vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; brincar, praticar 
esportes e divertir-se; participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação. Já a crença e o culto  
religioso, a participação da vida política, na forma da lei; a busca de refúgio, auxílio e orientação, lhe são 
vedadas, uma vez que tais aspectos são de responsabilidade exclusiva dos pais.

C. No que se refere ao processo de adoção, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que ao  adotado 
não lhe seja permitido, em nenhum momento, o direito de conhecer sua origem biológica bem como de obter 
acesso irrestrito ao processo, no qual a medida e seus eventuais incidentes foram aplicados. Esta posição do 
Estatuto visa preservar tanto àquele que foi adotado bem como às famílias envolvidas no processo. 

D. Ao tratar-se sobre o direito à vida e à saúde da criança, o Estatuto da Criança e do Adolescente determina que 
a  criança e o adolescente tenham direito à proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas  
de existência.  Uma das  principais  lacunas do Estatuto é  não prever  atendimento às  mães  grávidas  e  às  
crianças  ainda  em fase  de  gestação,  pois  entende que o  estatuto  deve  se  aplicado apenas às  crianças  e  
adolescentes de zero a dezoito anos de idade.

E. Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, é dever exclusivo do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao  
lazer,  à  profissionalização,  à  cultura,  à  dignidade,  ao  respeito,  à  liberdade  e  à  convivência  familiar  e  
comunitária.  Cabendo à  família,  à  comunidade  e  à  sociedade  em geral  apenas  acompanhar  a  criança  e 
contribuir na medida do possível e conforme a capacidade financeira de cada um. Os direitos citados não são 
de responsabilidade familiar e nem da sociedade.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: SERVIÇO SOCIAL

16.  Assinale  a  alternativa  INCORRETA.  “A avaliação  de  uma  política  social  pressupõe  inseri-la  na 
totalidade e dinamicidade da realidade. [...]” (BOSCHETTI, 2009). Com base no fragmento de texto acima,  
NÃO é possível afirmar que

A. toda  e  qualquer  avaliação  de  políticas  sociais  (ou  de  programas  e  projetos)  deve  se  sobrepor  à  mera  
composição de técnicas.

B. toda  e  qualquer  avaliação  de  políticas  sociais  (ou  de  programas  e  projetos)  deve  se  sobrepor  à  mera  
composição de instrumentos.

C. toda e qualquer avaliação de políticas sociais (ou de programas e projetos) deve se situar no âmbito da  
identificação da concepção de Estado.

D. é fundamental reconhecer que as políticas sociais têm um papel imprescindível na consolidação do Estado 
democrático de direito.

E. a avaliação das políticas sociais não deve se situar nas contraditórias relações entre Estado e sociedade no  
capitalismo.

17.  Marque  a  alternativa  INCORRETA.  “Em  contraposição  à  lógica  prevalente  dos  estudos 
socioeconômicos,  desenvolvida  sob  a  chancela  do  serviço  social  de  caso,  outra  lógica  para  o 
encaminhamento  desses  estudos  foi  engendrada.  Isto  ocorreu  a  partir  do  momento  em que  autores  e 
profissionais de Serviço Social passaram a discutir a profissão dentro das bases da teoria social de Marx,  
que permitiu  tanto o avanço do debate  teórico-metodológico da profissão,  quanto a  construção de seu 
projeto ético-político” (MIOTO, 2009). Com base no fragmento de texto acima, é possível AFIRMAR.

A. Os estudos socioeconômicos ganharam nova configuração.

B. Os estudos socioeconômicos passaram a ser entendidos como ações significativas no processo de efetivação, 
garantia e ampliação de direitos fundamentais e no enfrentamento das expressões da questão social.

C. A profissão, ao reconhecer o terreno sócio-histórico na qual se movimenta, adota a categoria dos direitos e 
da cidadania como direção no encaminhamento das ações profissionais.

D. As necessidades trazidas por sujeitos singulares não são mais compreendidas como problemas individuais.

E. Nos  estudos  socioeconômicos,  dois  grupos  de  informações  são  importantes:  os  inerentes  ao  indivíduo 
(aparência física, capacidade mental, habilitações específicas) e aqueles próprios do ambiente (tipo de casa, 
tipo de emprego do presente e do passado).

18.  Assinale  a  alternativa  INCORRETA.  Tomando  por  base  Guerra  (2009),  a  respeito  da  “Dimensão 
investigativa no exercício profissional”, é possível AFIRMAR. 

A. No comprimento das atribuições e competências socioprofissionais, há que se realizar permanentemente a 
pesquisa das condições e relações sob as quais o exercício profissional se realiza; bem como dos objetos de  
intervenção; das condições e relações de vida, trabalho e resistência dos sujeitos sociais que recebem os  
serviços.

B. Faz-se necessário não apenas coordenar e executar políticas sociais,  projetos e programas,  mas também 
avaliá-los, coordenar pesquisas, realizar vistorias, perícias e laudos, emitir parecer técnico, formar assistentes  
sociais.

C. Mais do que postura, o caráter investigativo é constitutivo de grande parte das competências/atribuições  
profissionais.

D. A intervenção sobre a realidade social é o que nos torna seres humanos.

E. Para intervir é preciso conhecer, assim, é preciso que haja procedimentos adequados.



19. Marque a alternativa CORRETA. De acordo com a Constituição Federal de 1988, saúde, previdência 
social, assistência social, educação, cultura, desporto, família, criança e adolescente, idoso e índios fazem 
parte do Título VIII que trata

A. da ordem social.

B. da ordem econômica e financeira.

C. da defesa do Estado e das instituições democráticas.

D. dos Princípios Fundamentais.

E. dos Direitos e deveres individuais e coletivos.

20. Marque a alternativa INCORRETA. Potyara Pereira (2010), no texto “Política Social: universalidade 
versus  focalização.  Um olhar  sobre  a  América  Latina” afirma que há “[...] mais  riscos  de fracassos  e 
irracionalidades nas políticas sociais focalizadas do que nas universais,  porque elas”

A. estão dissociadas do objetivo de extensão da cidadania aos mais pobres.

B. transformam problemas estruturais em faltas morais que estigmatizam os mais duramente afetados por esses  
problemas.

C. valem-se da ausência de poder de pressão social dos necessitados para oferecer-lhes benefícios e serviços de 
baixa qualidade.

D. despolitizam e desqualificam as políticas sociais  ao transformá-las  em medida técnica e/ou engenharias 
associadas à eficácia governamental.

E. diminuem a  pobreza  e  não  deixam no  desamparo  grupos  sociais  não  focalizados,  mas  susceptíveis  ao 
empobrecimento.

21. Assinale a alternativa CORRETA. Relativamente às legislações pode-se afirmar. 

A. A Lei N. 8662/93 assegura as diretrizes curriculares para o Curso de Serviço Social.

B. A Lei N. 8212/91 refere-se à pessoa portadora de deficiência .

C. A Lei  N.  8080/90  qualifica  como  organizações  sociais  pessoas  jurídicas  de  direito  privado,  sem fins 
lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico,  
à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

D. A Lei N. 8069/90 dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

E. A Lei N. 8742/93 dispõe sobre a profissão de Assistente Social.

22. Assinale a alternativa CORRETA. Constitui atribuição privativa do Assistente Social:

A. coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na 
área de Serviço Social.

B. elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto aos órgãos da administração pública direta 
ou indireta, empresas, entidades e organizações populares.

C. encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população.

D. orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso 
dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos.

E. planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais.



23. Assinale a alternativa CORRETA. Com relação ao Código de Ética Profissional do Assistente Social, 
pode-se afirmar que estão/está entre seus princípios fundamentais:

A. o empenho na eliminação de todas  as  formas de preconceito,  o  incentivo e o respeito à  diversidade,  à  
participação de grupos socialmente discriminados e à discussão das diferenças.

B. o zelo pela observância dos princípios e diretrizes do Código de Ética, a fiscalização às  ações dos Conselhos  
Regionais e a prática exercida pelos profissionais, instituições e organizações na área do Serviço Social.

C. o livre exercício das atividades inerentes à profissão.

D. a  garantia  da  plena  informação  e  discussão  sobre  as  possibilidades  e  consequências  das  situações 
apresentadas,  respeitando democraticamente  as  decisões  dos  usuários,  mesmo que  sejam contrárias  aos 
valores  e  às  crenças  individuais  dos  profissionais,  resguardados  os  princípios  do  Código  de  Ética  
Profissional.

E. ser  solidário  com  outros  profissionais,  sem,  todavia,  eximir-se  de  denunciar  atos  que  contrariem  os  
postulados éticos contidos no Código de Ética Profissional.

24. Assinale a alternativa CORRETA. De acordo com a Lei N. 8080/90, artigo 2º, parágrafo 3º, a saúde tem 
como fatores determinantes e condicionantes, entre outros:

A. constituir-se direito fundamental do ser humano, no qual o Estado deve prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício.

B. alimentação,  moradia,  saneamento básico,  meio ambiente,  trabalho,  renda,  educação,  transporte,  lazer  e  
acesso aos bens e serviços essenciais.

C. a reformulação e a execução de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e  
de outros agravos no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações e  
aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

D. as ações que se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e  
social.

E. o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e  
municipais, da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público.

25. Assinale a alternativa CORRETA. De acordo com o artigo 15 do Estatuto da Criança e do Adolescente,  
eles têm direito à 

A. liberdade, respeito e dignidade como seres biopsicossociais em processo de desenvolvimento [...].

B. liberdade, respeito e dignidade como seres políticos em processo de desenvolvimento [...].

C. liberdade, respeito e dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento [...].

D. liberdade, respeito e dignidade como seres biológicos em processo de desenvolvimento [...].

E. liberdade, respeito e dignidade como seres sociais em processo de desenvolvimento [...].

26. Marque a alternativa CORRETA. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS)/2004 em relação à 
Assistência Social e às Proteções Afiançadas prevê a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial, 
de Média e Alta Complexidade. Entre os serviços prestados pela proteção Especial de Média Complexidade 
está

A. a Casa de Passagem.

B. o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF).

C. o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS).

D. o Benefício de Prestação Continuada (BPC).

E. a Abordagem de Rua.



27.  Assinale a alternativa INCORRETA. A Proteção Social  Básica é a modalidade de atendimento assistencial  
destinada

A. à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza.

B. à população que vive em situação de vulnerabilidade social  decorrente da privação (ausência de renda,  
acesso precário ou nulo aos serviços públicos, dentre outros).

C. à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da fragilização de vínculos afetivos – 
relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre  
outras).

D. a prevenir situações de risco pelo desenvolvimento de potencialidades e aquisições e o fortalecimento de  
vínculos familiares e comunitários.

E. às famílias e aos indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social,  por ocorrência de  
abandono, maus tratos físicos e ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de 
medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, dentre outras.

28. Assinale a alternativa CORRETA. De acordo com a Lei N. 8442/94, que trata da Política Nacional do  
Idoso, o processo de envelhecimento do idoso diz respeito

A. à sociedade em geral.

B. à família.

C. ao Estado.

D. ao próprio idoso que tem liberdade para decidir como quer envelhecer.

E. ao parente em linha reta (consanguíneo). 

29. Assinale a alternativa INCORRETA. De acordo com Art. 7o da Lei N. 11.340/2006, Lei Maria da Penha, dentre 
outras, são formas de violência doméstica e familiar contra a mulher.

A. A violência física.

B. A violência psicológica.

C. A violência sexual.

D. A violência patrimonial.

E. A violência amoral.

30. Assinale a alternativa INCORRETA. A Lei N. 8212/1991 dispõe sobre A Lei Orgânica da Seguridade Social. 
Em relação à especificidade da abrangência da Seguridade Social, NÃO é possível afirmar.

A. Que se trata de um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinado 
a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social.

B. Que a mesma encerre os processos formativos que se desenvolvem no trabalho.

C. Que  a mesma  visa assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, de idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão 
ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

D. Que a mesma é composta pelo tripé: Previdência Social, Assistência Social e Saúde.

E. Que  a mesma  abrange a política social que provê o atendimento das necessidades básicas, traduzidas em 
proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência, à velhice e à pessoa portadora de deficiência,  
independentemente de contribuição.


